
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 377.056 - SP (2016/0287746-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANGELO DE CAMARGO DALBEN 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO MARIANO ZANIN (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E CORRUPÇÃO DE MENOR. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUANDO 
PRESENTES OS REQUISITOS DA CAUTELA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, ante as alegações expostas 
na inicial, afigura-se razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal, apto a ensejar a concessão 
da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada pela quantidade de 
entorpecentes apreendida – cerca de 72,2 gramas de maconha –, 
recomendando-se a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública 
e para assegurar a aplicação da lei penal.

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados 
os requisitos legais da cautela. 

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade.

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 377.056 - SP (2016/0287746-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANGELO DE CAMARGO DALBEN 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO MARIANO ZANIN (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de BRUNO MARIANO ZANIN contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferido no HC n. 

2125510-33.2016.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 18/6/2016, 

por ter supostamente praticado delitos tipificados nos arts. 33, caput, Lei n. 11.343/06 e 

244, "b", da Lei n. 8.069/90 (tráfico de drogas), c/c o art. 29, caput, do Código Penal – 

CP (concurso de pessoas), c/c art. 244-B da Lei 8.069/1990 (corrupção de menor), c/c 

o art. 69, caput, do CP (concurso material). Referida custódia foi convertida em prisão 

preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Tráfico e corrupção de menores. 
Impetração que objetiva a revogação da prisão preventiva, por ausência 
dos pressupostos legais. Inadmissibilidade. Flagrante legal e regular. 
Indícios de autoria e prova da existência dos crimes. Ausência de 
constrangimento ilegal. Insuficiência das medidas cautelares diversas da 
prisão, sendo o encarceramento absolutamente necessário para 
resguardar a ordem pública, conveniência da instrução criminal e para 
assegurar a aplicação da lei penal. Eventuais predicados pessoais 
favoráveis que não afastam a necessidade da custódia cautelar, quando 
presentes seus requisitos, como no caso. Ordem denegada (fl. 37).

Daí o presente writ, no qual a defesa indica a ausência dos requisitos para 

decretação da prisão preventiva. Ressalta as condições pessoais favoráveis do 

paciente, afirmando não estarem presentes elementos concretos que justifiquem a 

custódia.

Aduz que, em caso de eventual condenação, terá direito à causa redutora 

Documento: 1568204 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, com a fixação de regime aberto e a 

possibilidade da conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos.

Requer, assim, a expedição do alvará de soltura em favor do paciente. 

Subsidiariamente, pleiteia a aplicação de medidas cautelares alternativas, nos termos 

do art. 319 do Código de Processo Penal – CPP.

Liminar indeferida às fls. 50/51.

Informações prestadas às fls. 62/86 e 87/98.

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 102/109, pelo não 

conhecimento do habeas corpus e pela concessão da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 377.056 - SP (2016/0287746-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se no presente writ, a concessão da liberdade 

provisória em favor do paciente ou a aplicação de medida cautelar prevista no art. 319 

do CPP. 

O Juízo de primeiro grau, ao homologar a prisão em flagrante do paciente, 

decidiu por convertê-la em preventiva, sob os seguintes fundamentos: 

Estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, em especial, a garantia da ordem pública, em face da 
periculosidade da conduta, bem como às circunstâncias do delito, eis que 
o delito que ora se investiga causa desassossego à população ordeira 
desta Circunscrição Judiciária (artigo 312, do CPP).

Primeiramente, observo que os autos comprovam que o 
decreto de prisão cautelar não apresenta qualquer vício que justifique sua 
revogação, razão pela qual deve-se manter o autuado BRUNO 
MARIANO ZANIN no cárcere.

O autuado foi preso em flagrante pela prática da conduta 
tipificada no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, c.c. o artigo 29, caput, do 
Código Penal, c.c. o artigo 244-B da Lei n. 8069/90, c.c. o artigo 69, caput, 
do C.Penal, crime equiparado a hediondo e que, em razão de sua 
natureza, causa natural insegurança junto à população local.

[...]
Observo que, no caso em tela, a considerável 

quantidade de entorpecente apreendido em poder do autuado 
sinaliza que a incolumidade pública se viu seriamente abalada com a 
sua conduta, já que a droga poderia ter sido distribuída a um 
número indeterminado de pessoas.

Inviável a substituição da medida extrema por quaisquer 
das medidas cautelares previstas pela Lei nº 12.430/2011 que alterou o 
CPP, eis que nenhuma delas tem o condão de evitar a recalcitrância 
criminosa do autuado na espécie, sendo claramente insuficientes para 
garantia da ordem pública (fls. 33/34).
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A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

Ora, ao que é dado inferir do exame dos autos, o paciente 
foi preso em flagrante na data de 18 de junho de 2016, por incurso no art. 
33, caput, da Lei 11.343/2006 c.c. art. 29, caput, do Código Penal c.c. art. 
244-B da Lei 8.069/1990 c.c. art. 69, caput, do Código Penal, porque tinha 
consigo, para fins de tráfico de entorpecente, 72,02g de Cannabis sativa L 
(maconha), substância entorpecente causadora de dependência física e 
psíquica, em desacordo com determinação legal e regulamentar, sendo 
certo que, nas mesmas circunstâncias, corrompeu ou facilitou a 
corrupção da adolescente Brenda Fernandes Rocha Ferreira, com ela 
praticando o crime de tráfico.

Embora o exame aprofundado de provas não possa ser 
feito nos limites estritos do habeas corpus, é possível vislumbrar no caso 
em tela a existência de prova da materialidade e de indícios de autoria 
razoavelmente sérios, encontrando-se suficientemente fundamentada a 
decisão que convolou a prisão em flagrante do réu em preventiva do réu, 
com base no disposto nos artigos 310, inciso II, e 312, do Código de 
Processo Penal.

[…] 
De qualquer modo, no caso em tela, considerando-se a 

especial gravidade dos fatos acima descritos note-se que não 
estamos falando de gravidade em abstrato, mas, sim, de gravidade 
concreta, bem evidenciada nos autos, é fora de dúvida que a 
custódia cautelar não se reveste das características próprias do 
constrangimento ilegal, sendo, ao contrário, necessária a 
manutenção da prisão do paciente, não se revelando eficaz, no 
presente caso, qualquer outra medida que não seja a segregação 
provisória. Ora, se o réu coloca em risco a segurança pública, não há 
espaço para a substituição da prisão por medidas cautelares 
alternativas, que, como se sabe, são muito menos abrangentes e 
eficazes.

Realmente, em situações como a de que ora se cuida, 
comprovada a materialidade do fato delituoso e verificada a existência de 
indícios razoáveis de autoria, torna-se legítima a custódia cautelar.

A bem dizer, a periculosidade é a pedra de toque para que o 
acusado não possa merecer os benefícios legais. De fato, a existência de 
ameaça à tranquilidade pública justifica a privação cautelar da liberdade 
de indivíduo com tendência para o cometimento de crimes graves, 
frise-se -, de modo a evitar a prática de novas infrações penais e garantir 
a ordem pública. Ademais, a tolerância com práticas criminosas gera um 
sentimento de impunidade que torna cada vez mais arrojados os 
criminosos (fls. 38/42).

É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 
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demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciada 

especialmente pela quantidade de droga apreendida – 72,2g de maconha –, 

recomendando-se a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública e para 

assegurar a aplicação da lei penal.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 

por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a reincidência delitiva da paciente, bem 
como a quantidade e diversidade de drogas encontradas em seu 
poder (17 papelotes de maconha e 4 pedras de "crack"). 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 349.264/PI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/04/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
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DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. No caso dos autos, com o paciente foram 
apreendidos 11 papelotes de maconha, 31 microtubos de cocaína e 
39 pedras de crack, o que justifica seu encarceramento cautelar para 
garantia da ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 361.530/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 24/08/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
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condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do presente habeas 

corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0287746-1 HC 377.056 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004398920168260603  20160000521966  21255103320168260000  4398920168260603

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANGELO DE CAMARGO DALBEN 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO MARIANO ZANIN (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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